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Intiae-se.
Bra• .:Uia, 11 de abril de 1994.

DIÁRIO DA JUSTIÇA

: A I L TDN GOMES DE SOUZA
U.do provlmet"to ao r-ec u r s c peloG votos dos 5"5, Ministros eot a r c e e
Adhemõlr ttacr e t , venc.dos 0& s e e , Ministros Pedro ACla" e A"':>f!lmo
Santiago, Nos termos reglmenta.s, em r e e e do empate, prevalet;e a d"-
C15i10 mais s av c r av c t ao s e eren te •

RHC 00003521-B/Of (!l4/0008989-9)
RELATOR : MIN, LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
RfeTE : WALDECY CAMelO
ADVOGADO WAlDECY CAMf.LD
RECOO : TRIBUNAL DE JUSTICA 00 DISTRITO FEDERAL E TERRITDRIDS

PACTE : GERALDO DIVINO BARBOSA DE BRITO CREU PRESO)
A Turma. por unanimIdade. negou prOVimento ao recurso, nos termo!!õ do
voto do Sr. Mlnllitro âe Le 't c r ,

RESP 00019710-0/RS (92!00054BO-9)
MATERIA CRIMINAL

RELATOR MIN, ADHEMAR MACiEl
RECTf : MINISTER10 PUBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE 00 SUL

RECOO : HELIO LI;ME DOS SANTOS
A Turma, por unanlmldilde, nao conheceu do recurso, nos termo' do
to do s r , Ministro Relator"

RE:SP 00029638-2/SP (92/0030140-1)
RnATOR MIN, ADHEMAR MACiEl
RECTE fAZENDA 00 1;5TAOO DE 5AO PAULO
ADVOGADO : MAR I A BEATR I Z DE B I AG I BARROS E OUTROS

RE:COO : IZABEl NAVARRO DE MIRANDA E OUTROS

ADVOGADO : JOSE LUIZ PERRONI MAGRI E OUTRO
A Turma, por rnar o r t a , nao conheceu do recurso, nos termos do voto do
Sr. Ministro Relator. vene rue o Sr, Ministro LUIZ Vicente Cerntcchl-
aro,

RESP 00038834-1/SP (93/0025898-2)
EMBARGOS DE DECLARACAO
RELATOR MIN. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
ENBTE INSTITUTO NACiONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

EMBOO : V. ACORDA0 DE rt s , 100
EMBOO : I;NEAS PINTO DE CARVALHO E OUTROS
A Turma, por unilnlmldade, r e j e r t o u os embargos, nos t er mo s do voto
do s r • Ministro Relator,

RESP 00041247-1/0F (93/0033145-0)
EMBARGOS DE DECLARACAO
RELATOR MIN. LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
EMBTE CAIXA ECONOMICA FEDERAL ~ CEF

EMBDO : V.ACORDAO DE FlS, 213
RECDO : JOANA FRANCISCA DOS SANTOS SILVA
A Turma, por unanimidade, acolheu os embargo&, nos termos do voto
do Sr, MtnlStro Relator,

RESP 00043239-1/SP (94/0002258-'1)
EMBARGOS DE DECLARACAO
RELATOR : MIN. LUIZ VICENTE CERNICc;HIARO

EMBTE : AOAM ElLAU

ENElDO : V ~ ACOROAO OE FlS, 131
EMB[).O : TEXTO SIA INFORMATICA E AUTOMACAO DE ESc;RITORIO
A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos, nos termos do voto
do s r • MInistro Relator,

Encerrou-se a sessão as 18:00 horas. tendo urdo
Julgados 24 prOCC&606, ficando o Julgamento dos demal a feitos
a d I ado para a p r-c x r ma s a s e ê o ,

i~rasllla. 11 de ~brd de 1994

MINISTRO LUIZ VICENTE CERNICCHIARO
Presidente da Sessão

NOEL ANDRADE DE CARVALHO FILHO
Secretário
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DiVis~O de Execução Judicial
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Atrrbs Ç(J( _DESpACHOS DIVlRsos

., o B S P'A C B o
1 .

visto., eee,
Co. a pet1ç60 de fI. 102/103, o ilustre advogado da

I.petrante pede a exclua60 da correç60 .0netAria de diversos
Titulo. da Dívida Agr.6ria, cujos ntbteroa indicou, doa quais
apenas \mo, o de n- 400.894, consta da inicial, ao arguaento de que
o percentual de 8,D3t (Plano Bres.er) n60 lh.s 4: devido.

za .endo ••• i., a pretens60 deve ser parcial.ente

::fe:;::':i~equ:a °i~u;~~. eA~~~~d:~;;ari:ieU;;::::' ad8r~r::r~ ~~:
Título. li.tados • f!. 03, objeto da segurança.

SEÇÃO 1 ~21

MINISTRO Jost DE JESUS FILMO
Pru1dente da Primeira Seção

Conselho da Justiça Federal

RESOLUÇ1iO N9 120, DE 11 DE ABRIL DE 1994

Dispõe sobre instituto da
substi euíçáe no 4abito do
Conselho da Justiça Federal e
Justiça Federal de Primeiro e
segundo Graus e dlfl outras
providências.

O PRESIDENTEDOCONSELHODAJUSTIÇAFEDERAL,no uso de suas
atribuições legais e tendo emvista o decidido no Processo n- 2944/93,
emSessão de 04 de março de 1994, resolve:

Art. 1" o servidor ocupante de cargo em co.is5Ao ou runçãe de
confiança será substitu!do em seus afastaJDentos ou iJll.pedilllentos
regulamentares.

Art. 2Q A substituição poderá ser:

I - automática;
11 - por designação específica.

§ 1Q A substituição ser-é autollllltica quando prevista
regulamento ou regimento do órgão que designa o substituto.

§ 2g Quando não houver substituto indicado nos t.~B do
parlflgrafo anterior, a autoridade competente deverli d.signli-lo para o
período de afastamento ou impedi1llentodo titular.

Art. 3Q Nos afastamentos ou i.pedi •• ntos do titular,
previstos no art. 5- desta Resolução, o substituto tarlfl jus A
remuneração do cargo em comissão ou funçAo de confiança, calculada
sobre os dias de efetiva substituição.

§ IR Ao servidor que substituir ocupante de cargo e.
comissão, durante esse per!odo, é facultado optar pela remuneração de
seu cargo efetivo, nos termos da legislaçio ell vigor.

§ 2Q O servidor que estiver sub8tituindo e se afastar por
qualquer motivo, não perceberá a remuneração prevista no caput deste
artigo, relativo ao período desse afastamento.

Art. 4- Somente poder6· ser designado substituto o servidor
que Bativer no exercício de cargo ou função, no próprio órgio e. que se
der a substituição.

parlflgrafo único. A designação de substituto para cargo e.
comissão ou função de confiança deverá recair sobre servidor que já
exerça atribuições afetas a. área.

Art. 5R Consideram-se afastamentos ou impedimentos
regulamentares do servidor para fins do art. P desta Resolução:

I - por 1 (um) dia, para doação de sangue;
11 - por 2 (dois) dias, para se alistar COW!O eleitor;
1I1 - por B (oito) dias consecutivos e. razAo de:
a) casamento;

padrasto, ~llh~~~e~~~"a~c:,s~ome~~~j~g~'gU~o:!:~~e\;~~l~a,:-s[rm~~~:asta

IV - férias; .
V _ participação em programas de treina.ento regulanaente

insti tiutdo , congressos, seminários ou asse.elhados que exi jaa
afastamento emperíodo integral;

VI - júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VII _ .issão ou estudo no exterior, quando autorizada o

afastamento;
VIII - licença:
a) a. gestante, ~ adotante e A paternidade;
b) para tratamento da própria eeüdet
c) para desempenhode mandato classista;
d) por motivo de acidente .a serviço ou doença profissional;
e) prêmio por assiduidade;
f) por convocação para o serviço militar;
q) por motivo de doença ell pessoa da ta.flia;

~~ ~:~: ~;~~~~a~: hi;;;~~sparticulares;
j) por motivo de afasta_nto do cônjuge ou co.panhe1ro.

IX _ participação e. co.petiçio desportiva nacional ou
convocação para integrar representaçl10 desportiva nacional, no Pais ou
no exterior, confo~e disposto em lei espeçífica;

X _ substituição de cargo ea co.15.ão ou fungA0de contiança;
XI _ participaçio e. comissão, coa afasta •• nto por período

integral; XII _ afastamento do titular, no des•• penho de atribuiçõ.s do
cargo, quando por por!odo igualou superior a ua dia de trabalho, a
critério da autoridade competente.

Art. 6R Fica vedada a designaçio de servidores para responder
pelo expediente de cargo emccaí.seãc ou funçAo de confiança.

parágrafo único. A vedação contida no caput incide sobre as
situações existentes na data de publicação desta ResoluçAo.

~i1••••• iII.r'II''''-'''j·'''''''''' '":llI•••••• .....,....,.,1· •• _._r~:..--_~,'llfCOô'il'!'l\::l-M ~~~~~~~ J.
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Art. 7. O ner-vfdor- que ~~IJl"1~;tltuJ.re.r.t" DUJC'ito à obsez-vâncfc
do disposto no art. 117, VIl!, dll t·.j nl/ ILllf/qO.

Art. 811 Ar; düv.ídas c C.:lf':"J"om csoe .t.(.:..-~\(') rCDolvido~ po í c
Conselho da Justiça federal.

Art. 9- Esta Re~~oll]ç"'o':(.tr.:ll"á en vigo!' na dat.'l de. cuc
publicação.

Art. 10. gevcqon-ee ,).1 .jj!':pl'J:üÇÕCG PC conr rar-Lo ,

PUBLIQUE-SE. F.r:Gt5'l'RE-~~.-".~.P..A-sr:.

MHaSTRc,: \>"!L1.J,:l j'ATTEFSO~l'

~~~~~~*~,"~W~~~~~~~~j ••~&;~•• 1

Tribunal Superi~r do Trabalho I-
Presidência

ATOS DE 11 DE lIlirHL DE 1994

o PRESIDENTE no TRIBUNAL SUPERIOR no TRABALHO, 1(',
suas atribuições Jege í e, l' r-er-unenr e t s., reso lve r

N9 135 _ Di~penS9.r. a f! -crcc , ~ oc-rvi ccr-e MARTA DIVA DE A. DAENA.
Auxiliar Judlciario, da eubs t r guacec V'C,)1••E' eventçaI co car-go el", c()-
mí eaao de Assessor de Dfvu Igaç ao dJ Prea í oonc i e , coo í r-o TST-DAS-I02.4,
com ere t tos a contar de 08.04.l(~':M.

o PRESIDENTEDOTRIBUNAL'SUPERIORno 'l'RABALHO,no uso 'J~~
sues atribuições leg~1.3 C' r-; gil':l"llt'11e , .'ztlllv"1"'("11:J.:tsno JnC1SO XlI,:
do art. 42, c/c a al;n .•.a "t1" •• do rnc u-c lI, co art. 30. <:1.,;. 1"""glmentol
Interno. ad referendum do ór gec Espe....i ..11. e renco etn \'l,,·.F .• o ccns t ant c'
do Processo TST-IO.072/94.1, reao tve r
N9 136 _ Conceder aposcnt aoor i a VÚll1Cltári::t, com p•.ov--nt •...•a. pr opcr-
o í onaí s ao tempo de se r-ví.co , ~<-t1('llJ!'dO!'l9; base ce 30/-'':1 (trinta, t r í n-
ta e cinco avos), ao ee ry í oor JOSÉ AGl}IARPIljENTELLE:SSA,no cargo d~
Categoria Funcional de 'jecn rco Juô í c tar í c , Ní ve I supe r í or-, Classe "A",
Padrao 111, do Quadro Permanente de PoeeoeI d.'J.se-cret3.ria des t e Tribu-
nal, com fundamento no art. 40, mer co rII. aã mea "v", da cons t í rut
ção Federal, oombínaôo com C' art. 186.1. l('1('180 111, ''illín'l1 "C", da Ll~T
ns 8.112/90, acrescidos d'l úr et í r tc a•...ao f::xtr:3;ordinár1~\ 0.,- 170;':, do
Adicional por Tempo d~ Serv!ço j,;- ,3("':•.. oe 3/5 (três quí nros j , eenoo
2/5 calculados sobre a runç ao <:l;:o áos.t.stc nt e Aomrnts r r c t í vc "" l/S cà l cu
lado sobre a função de Asar stenr c , ombrs .ia r ene j a dt 'f r c t rr rc aç âc j(:
Representação de üabfne t e ce.cte 7rlbucúJl, tLl.JO com ar.lf-.;Jr<Joc art. 1~,
da Lei nl! 7.758/89, combtnacto com o -ir e• Dl/, da L':'l nv 7.961/89, c 0
art. 81!, da R.A. ns 41/89-TSTõ no ur tr go 67, da Lt:I nv 8.112/90; c na
Lei nl! 6.732/79, combinada com as LE'18nes 7.299/8b .' 7.483/86,

C PRESIDENTEno TRIBUNALSUPERIORDOTRABALHO,no uso c.
suas atri·buições legais e r-:ogj'!lo?lJt')is,ee t abeLec í das (1(> í nc i so XII,
do artigo 42, combinado com a a.l í nee "h~. gç. tnc.í eo 11, do ar-r rgo 30,
do Regimento Interno, ad reí'erendum .)0 nrt~a0 Espec raf , t' ten-to em VlS-
t e o constante do prcce ss-o 'j'ST-22.7~::/(X<.2, eeeoj ve :
N9 137 _ Alterar parc i afment e , ~.l{.>~'üldo,a fun<J;.lm..-lltaçàolt'~al oa
aposent ador í a de PAULOR9IlERTOSALLES.MON'fEll}O.que ac oou no cargo dfl
ca tego r í e Funcional oe 'í'ccnr co Juo.ic t arío , Nive l supe r-í or , c t eese "A",
Pad r-ao 111, do Quadro Permanente ':I'" Pec.soa.l ,Jél seor e t er t e ce s t e rr-i ou-
ne.t , com respaldo no ar t rgo 40, tncí eo r , -te const r t uí cIc I-E"J':'H.il, com
b í naôo com o ar-t t go lH6, Ir,,·l~':' 1, ~ I". ce t e í 8.11~',''''''~', par-e qu:::
seus proventos sc.jem co.lcut.aoos soor-c ~b perce Lae co car r o ere t rvo ,
ac reso í.oas das venuagens oe-cor rer.tc s ca ')pç.Z,; €-n$I:'J'l'J", r,'l ...~ oeorc r c -

~~idg~c;~~~5~~6Té~~~~g{1:~u~I~i&'~t~~('fJI~~~'U~~p~~~o~~'IT'~~'~~~:)~'l"~en~;~;g~
!II; ur-at i.r ieeção Extraol1j1nnrl<:i ce 170;';; AdiCIonAL por j'cmpo de Ser-ví

ço de 27%; 5/5 (cinco quant os J de. (.(.lr!~•.., e-mco'nrssjio oc ut rc ror- do S€'r=
viço de Conservação e Ar-quí vc-, cód Igo rs'r-DAS-101.4: ~5~~do venc í mento
do DAS-I01.4ô a reepec t tve Fepr~s€'nt'2';8" (.I,Ota.l; e 55"; o« ueo r i rtc eçêc
de Arivroeoe pelo üescmpenhc ,j,: tunc ec , tuoc, coa, fulcro no c r t • 1'1 ca
Lei 7.758/89, combinado com c' ar r , 6~ 1.13Lt;-17.961/89, lO' a R.A. ns ....
41/89-TST. art. 67 da Lei 8.112/'10, Ld 6.732/79, comomede coa azo
Leis 7.299/85 e 7.483/86, to o art. 8~, § 12• oa LeI 7.9<3/89, art. 4"
da Lei 7.706/88, üect-eto-Le í 2. 270/e[, , art. ]4 da L('1 D(-h~eall& 13/92,
alterado pelo art. 51!da LJ;:>l8.5·3B/92, combinado com o ATO.GP.nll.... ,.
2.066/92, Dec í sjio Ncrmarrvs 19/~0, cf t e rcda f!ds D(;'c1s~o Normat1vlil
22/91, ambas. do ~. Tribunol de Cont.a::;da Un1ao, e no <2rltlÕ"noim€'ntofir-

,mado pelo mesmo T.C.U. no Proc~sso TC-l..]2~.067/92.4.

O PRESIDENTEno TRIBUNALSUPERIORno TRABALHO,no uso .je
suas atribuições legais o<: regimel)ta'ls, (st1beleeidas no incIso XII,
dO artigo 42, co'mbinado com f:! al1nec: "h'~, qo inciso II, do ::trt1go 30.
do Regimento Interno, ad reí'erendum <1•.:'1 or.(':ao EspecIal. t: tendo em vis

, ta o constante do'~rocesso TST-9.236/8"l.4, resolve: -
N9 139 _ Alterar, pllrc1alm€'nte, .3 pedIdo, a fundrJmentoçào legal da

aposentadoria çe ALFREDOLEÇNARDO,.que St~deu no cars~o d:~ Categoria
Funcional de Tecnico Judiciario, UiveI Sup""rjor. Cls:;,:w "A". Padrao
III. do Quadro Permanen~t' doe:'Pesso.:tl d.:. So:cretaria dest,;' Tribunal, com
respaldo nos artigos 101, 1nclso TIl, 102, inciso I, allnNl "ali. d,"];

antiga Carta Magna, combinados com os artieos 176, inciso II. 178, 1n-
oiso I, alínea "a", da revocada Lei r.1!1.711/52, para que s,,"us proven-
tos fieJam calculados sobre as ptJfce-1as dO car}:to €'fetivo, ,'3;cr/;",'lc1di:lS

••.••••• 1

j j " ",' .,' 'J, '. 1r'cr,·, ',1"'1 ,.,,).,., 11:.('r,·t(,- '''I " ..••• , ••••
1 ,1" ,{.'. 1 I 1~ ,'I I',·!I, ', r. , I' rr,'l!" r,";:JO: V.:n':'Jrr, 't,t'l (j'.>

,r .' ·J,1l'~ 1 ' ". '. ~ .' I r I or , C 1'.1'" ',' "/.", f·,.r1f .J" I] I ;

, " , ,,' ",' ~,oi~1J: rI ,", I LI •..:~~::I.l:·'~J~::.~'~~'.~,_'/o<;V~~~',,~~
',1.. !", "j I ,:.1: ,I r·,~';~~Y':::·:<:~~.~;~\:~~~'~~';~:?t.~~~':'~:~~

1<01"1" ,f' .Ó».' s • L, 1" .: ,,'.,.1, '. r. li.A. p~ 41/>:l~-r~·i. :,r',.67
1.-,1-, Ir' ".11." 'I. 1"1 11" ".1 '.: /,.'. ~''-''l,t'l!1:I'l'' r-. m <JG L,"!::, n c 12'1<1/8S

.,;~'I".. ".t. (O', ~ t , 1,1'.1 ri" 7.~j2·i/~'J. e r t • 4"'1' [,.>1 n\' ••

'.!l);,/':'- r-,,~r 1,,_l'~J r.' .".'.?r.,/,,~. r t • l,l.1-~ Lo í D€'1"'r'oj"i 11/tt~, .u t e
dto ',' j~ L"1 r,' '::."''-!.~,'. c"rrl,jrHd" <:'c!!l ') ATO.t;P.nl ••••• :-

r •. "I' -: rJ,-:~~/~ ~r;!,f:; lJ'.~ l,~:;~t~!t~~"\~~l;~::1eD~~t~'~~nt~~~.~r;';~~,~~~~
furo I' T.C.O. r,' IT":"~("'''50'l'(·-ó~5.(l67j~~.?4.

~ l'Hh51DEUTf:DU 'fRIDUNALSUPERIORDOTRABALHO,no '150 ce.
:::'1'15:':ItrtblJj,:(,··~ lo'r';!l':: .' r"p'im"nt:ll':, es t abe Iec í ças jno tnc r so XII do
-:.rt li::(' .+.' do )\'-'~~irr,"r.~( JC.,te'IIl(), .rd referendum ao ur-geo Especial •..ri aoo
P"'!:J P'.f·'lur;';).') 'l.lr-dni~,lr"i·l\" o" 26/',11, f.' rondo em vt s r a o constante
ao p r"":';'~':-:r, r::T -13. t<.':9/·~,i. ,I. r •.'"""l vv:

r:.., 14Íl_ t- ",.;C. u ~'1..1, ~J.j~'):Ia r-eu r ut r í.but çjio 1"orrn'.111zad.:l

~~;~~;:óg~;~;·';;'fi:j;e~f/'~J;t,~t~~;~~;~~ç~~;J~('~:1~~~~6JÃ'C~U~;Ã7 D~
GAMENDONÇA,Auxr t t ar JU'la' ':jr 1o .r: Trit.urJal R(,plonal do Trab,:)lho d~
18' Rt'J?1;ç,/Glr, par-e o~Qu~l'lr.)<:I::Pt...-r.soat dc-st a Corte, tenoo por reciprf:
o í oeee a rt"dtstpbulçal) ~~1rr.\lltnnf,.·fJd7 se rv í ocr-a JUDITEVIE!RA DASILVA,
Auxiliar Juot c í ar-í o , Ní ve I rnt er-mcoí ar-í o , et aeee "A''t Padr-ao In, para
o Quadro <It-P,:-o:5oCllda Secr-ot.ar La (10 TRT d') 18" Rt>giao, acarretando,
eeetm, {j pro~',n:E:.são fun~jNj:ü d'o o...-r-ví dor-a Ana Cláudia ür-aga Nendonça
do r-acr â« I p"J.r::t o Padr-ao !TI, -:l~ c Loase "A", da r-espec t í va ce tegor í e
Punc í ona l , n0S rermos da R€,:'r ..•tucco Aomí ní s t re t Jva ne 22/93-0E, . con
efeitos 'l cor.r or .J€' 15.06.~U.

O PRESlDENTEDOTRIBUNALSUPERIORDOTRADALHO,no U~'O de
suas at r í bu í çoe s leeais C!'reg ímont c í s es tebeãec tdag no artigo 42, foe!
se XII. do R('gimt"ntO Jnte rno , ad referendum do ür-gao Espeo t af , cr í edo
peLa H(;;o1uç~() Adm1f1istratjva n~ 2f/91 e tendo em vista o conet ente no
prcceseo TST_OB.484j94.B, t-eeo l ve :
119143 _ D~:C'1ararV3rO t) ,C:lrco da ce t egor-te Funcional de To.quigrd-
1'0 AuxrLtar , rl1v,,"1j nr ermec.í ar í o , Classe "Ali, Padrão lI!, do QU-3;drO
Porm-mente dt· r"'5::'O'l1 da sec r-e-tar í e cas re Tribunal, ocupado pela ser-vt
ocr-a JUSSARARESENDE:NOGUEIRA.el,) ·'ir-rude de ~U3 posse em outro car-go
í nacumul aveL, noe ir-rtros do ar-r í zo 33. í nc í so VIII, da Le-i nl! 8112/90,
com efeitos & conr nr de 17 de março do ano em curso.

o PRESIDENTE .00 TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO
uso de suas atribuiç:ões legais e regimentais, ,

CONSIDERANDO
N9 145 _ 1.. Que o eminente Ministro José Luiz Vasconcellos
apresentou, por sugestão desta presidência, em separado, um ente-
projeto relativo ao processo de execução, destacado do anteprojeto
mais amplo de alteração do processo do Trabalhoi

. 2. Que o anteprojeto apresentado à Presidência já
contem sugestões fo;rmuladas pala douta subcomissão designada para
examinar o processo de, execução, inseridas no texto pelo Ministro
Vasconcellos quando eatnmou procedentes tais sugestões;

3. Que esta Corte considera extremamente importan-
te agilizar o processo de elaboração final do Projeto de Lei e sua
posterior eubmdeeêc ac Congresso Nacional;

4. Que o processo de revisão constitucional, obje-
to da ceençac quase exclusiva etequeâe Casa Legislativa nos dias
atuais, deverá estar encerrado em 30 de maio próximo, data a partir
da qual será oportuno enviar o nnteprojeto de interesse desta Corte
para consideração dos leqislOldores, resolve:

Art:. 1 g - Determinar que o texto apresentado pelo
eminente Ministro JOSé Luiz Vaoconcellos seja distribuído aos sxce-
lentíssimos Senhores MinistroG para sua apreciação.

Art. 2g - Fixar o dia 29 de abril, sexta-feira, às
dezoito horas, para o oferecimento de emendas ao anteprojeto.

§ 19 - As emendas poderão ser supressivas, agluti-
nativas, substitutivas, modificativas, aditivas ou de simples
redação para afastar lapso formal, incorreção de linguagem ou
defeito de técnica legislativa.

§ 2g - As emendas serão formuladas por escrito, em
três vias, com sucinta justificação da proposta, e apresentadas ao
Ministro José Ajuricapa da Costa e Silva, que preside a Comissão de
Alteração do Processo do Trabalho.

Art. 3 Q - Recebidas as emendas, serão apreciadas e
promovidas as correspondentes alterações do texto do anteprojeto em
relação àquelas acolhidas.

§ 1" - As emendas rejeitadas serão restituidas aos
proponentes com sucinta justificação de sua recusa.

§ 2" - As tarefas descritas neste artigo serão
executadas até o dia ].6 de maio, segunda-feira, às dezoito horas.

Art. 4Q
- Até o dia 25 de maio, às dezenove horas,

será distribuida aos Senhores Ministros uma cópia da redação final
do anteprojeto contendo as emendas aceitas e incorporadas ao seu
texto.

Parágrafo único - Até o dia 31 de maio, às dezeno-
ve horas, serão receJ::ddos pedidos de destaque, para discussão em
Plenário, das emendas acolhidas ou rejeitadas •
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